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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Art.  75, II da lei Especial n. 14.133/2.021 

OBJETO: Contratação de serviço técnico para manutenção corretiva em aparelho de ar 

condicionado, limpeza e substituição de componentes em equipamentos pertencentes a Escola 

Municipal Getúlio Vargas Extensão 12 salas FNDE e CMEI. 

AGOSTO 2024 
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ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2024 

30 de Agosto de 2024. 

"DECLARA A SITUAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA EM APARELHO DE AR 
CONDICIONADO, LIMPEZA E SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES EM EQUIPAMENTOS PERTENCENTES A 
ESCOLA MUNICIPAL GET1.11.10 VARGAS EXTENSÃO 12 
SALAS FNDE E CMEI. 

A Gestora do Fundo Municipal de Educação de São Valério, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando que o  Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, estabelece a 
obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público; 

Considerando que este órgão preza pelo cumprimento das determinações dos órgãos de controle 
externo; 

Considerando que a qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos 
equipamentos do sistema de climatização, portanto, uma manutenção preventiva deve ser 
planejada e procedida por pessoas qualificadas. 

Considerando outro fator é a limpeza que se, por um lado, é necessária para a remoção de 
sujeiras, por outro, pode piorar a qualidade do ar caso produtos inadequados sejam utilizados, por 
isso, é importante conscientizar os funcionários responsáveis pela limpeza para a qualidade dos 
produtos usados, seu armazenamento e sua manipulação. 

Considerando que o Ministério da Saúde através da Portaria n° 3.523/98, com orientação técnica 
dada pela Resolução RE n° 9, de 16/01/2003, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de 
refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, 
impondo obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos 
sob pena de graves sanções. 

Considerando assim, verifica-se que a manutenção preventiva além de ser uma necessidade 
indispensável ao equipamento 6, também, uma exigência normativa de caráter obrigatório. Tais 
equipamentos são imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades desse órgão, uma vez que 
proporciona o bem- estar, saúde e conforto térmico aos servidores e alunos em sala de aula. 
Desta forma é muito importante à conservação dos equipamentos de condicionamento e 
distribuição do ar, visto que a má qualidade da climatização podem causar graves problemas de 
saúde e prejuízos incalculáveis. 

Considerando a qualidade do ar é diretamente afetada pelo estado de conservação dos 
equipamentos do sistema de climatização, portanto, uma manutenção preventiva deve ser 
planejada e procedida por pessoas qualificadas. 
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Considerando outro fator é a limpeza que se, por um lado, é necessária para a remoção de 
sujeiras, por outro, pode piorar a qualidade do ar caso produtos inadequados sejam utilizados, por 
isso, é importante conscientizar os responsáveis pela limpeza para a qualidade dos produtos 
usados, seu armazenamento e sua manipulação. 

Considerando que o Ministério da Saúde através da Portaria n° 3.523/98, com orientação técnica 
dada pela Resolução RE n° 9, de 16/01/2003, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, estabelece as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de 
refrigeração artificial, determinando critérios rígidos de manutenção, operação e controle, 
impondo obrigatoriedade de atendimento aos proprietários e administradores de prédios públicos 
sob pena de graves sanções. 

Considerando assim, verifica-se que a manutenção preventiva além de ser uma necessidade 
indispensável ao equipamento 6, também, uma exigência normativa de caráter obrigatário. Tais 
equipamentos são imprescindíveis ao desenvolvimento das atividades desse órgão, uma vez que 
proporciona o bem- estar, saúde e conforto térmico aos servidores e usuários dos 
estabelecimentos. Desta forma é muito importante â conservação dos equipamentos de 
condicionamento e distribuição do ar, visto que a má qualidade da climatização podem causar 
graves problemas de saúde e prejuízos incalculáveis. 

Procedida a cotação de prego, foram identificadas no total 04 ( quatro ) cotações, sendo (02) 
contratos firmado por outros órgãos públicos, 01 ( Uma) Ata Registro Prego firmado outro órgão 
público, 01 (uma) pesquisa diretamente com empresa do ramo pertinente ao objeto e 
consequentemente, seus valores em ampla pesquisa, com o mesmo objeto de especificação. 
Assim, temos: RONALDO DE ARAUJO LUSTOSA - ME (RI CLIMATIZAÇÃO), inscrita no CNPJ N°. 
45.917.716/0001 - 96, com o valor total de R$ 55.800,00 (Cinquenta e cinco mil, oitocentos reais) 

Considerando ainda que em cumprimento do despacho inicial o procedimento recebeu manifestação 
financeira favorável, inclusive registrando a rubrica orçamentária pertinente à suportar a respectiva 
despesa. 

Considerando manifestação do agente de contratação destacando a regularidade fiscal pela empresa 
vencedora do processo de cotação, cumprindo a exigência elencada no  art.  63, Ill da lie n°. 
14.133/2.021, bem como, pela regularidade do processo de contratação e sua possibilidade; 

Considerando que o valor total auferido está recepcionado pelo  art.  75,11 c/c  art.  176 da lei 14.133/2021, 
devidamente regulamentada no âmbito deste município pelo Decreto de Regulamentação n. 028/2021, 
atualizado pelo Decreto Federal n° 11.871/23. 

DETERMINO, através do presente ato que seja realizada a contratação, na forma direta, observando 
todos os requisitos especiais da Lei n. 14.133/2021, uma vez, o valor total da despesa não superar o 
estabelecido do dispositivo legal acima asseverado e possibilitar de forma absoluta e imediata a 
satisfação do interesse público. 

RESOLVE: 
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Art.  1° - Declarar a Dispensa de Licitação para Contratação de serviço técnico para manutenção 
correfiva em aparelho de ar condicionado, limpeza e substituição de componentes em equipamentos 
pertencentes a Escola Municipal Getúlio Vargas Extensão 12 salas FNDE e CMEI, mediante contratação 
direta da empresa: RONALDO DE ARAUJO LUSTOSA - ME, inscrita no CNPJ N°. 45.917.716/0001-96, com 
sede na Av. Copacabana, S/N°, Setor Aeroporto, São Valério/TO, CEP: 77.390-000, com o valor total 
de R$ 55.800,00 (Cinquenta e cinco mil e oitocentos reais), com fulcro no  Art.  75, II da Lei n. 
14.133/2021, Decreto Federal n°11.871/23 c/c Decreto n. 028/2.021.  

Art.  2° - A contratação que se refere o artigo anterior deverá ser precedida de instrumento contratual, 
sendo parte integrante deste, observando as exigências elencadas na Lei n. 14.133/2021.  

Art.  3° - Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

São Valério - TO, 30 de agosto de 2024 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE  SAO  VALÉRIO/TO 
MARIA NELCILENE ARAÚJO REIS 

GESTORA FME 
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